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SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
<!ID1259581-0>

EXTRATOS DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Objeto: "Treinamento para Porta-Vozes Institucionais" ; b) TC nº
005.612/2008-2 c) Fundamento Legal: artigo 25, II, da Lei nº
8.666/93; d) Valor: R$ 11.390,00 (onze mil, trezentos e noventa
reais); e) Favorecido: Manhanelli Associados. f) Autorização: Pedro
Koshino - Diretor-Geral do ISC/TCU, em substituição; g) Ratifi-
cação: Sergio Freitas de Almeida - Secretário-Geral de Administração
do Tribunal de Contas da União.
<!ID1259582-0>

Objeto: "curso - Indicadores de Desempenho na Manutenção" ; b) TC
nº 018.933/2008-6; c) Fundamento Legal: artigo 25, II, da Lei nº
8.666/93; d) Valor: R$ 8.900,00 (oito mil e novecentos reais); e)
Favorecido: NTT - Treinamento Avançado Ltda. f) Autorização: Pe-
dro Koshino - Diretor-Geral do ISC/TCU, em substituição; g) Ra-
tificação: Sergio Freitas de Almeida - Secretário-Geral de Admi-
nistração do Tribunal de Contas da União.
<!ID1259583-0>

Objeto: "curso - Contratos Administrativos e sua Fiscalização Efi-
ciente" ; b) TC nº 018.932/2008-9; c) Fundamento Legal: artigo 25,
II, da Lei nº 8.666/93; d) Valor: R$ 8.760,00 (oito mil e setecentos e
sessenta reais); e) Favorecido: Zênite Informação e Consultoria S. A..
f) Autorização: Pedro Koshino - Diretor-Geral do ISC/TCU, em subs-
tituição; g) Ratificação: Sergio Freitas de Almeida - Secretário-Geral
de Administração do Tribunal de Contas da União.

Tribunal de Contas da União
.

Poder Legislativo
.

CÂMARA DOS DEPUTADOS
<!ID1259585-0>

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

Proc. nº 106.102/08. ESPÉCIE: Acordo de Cooperação nº 2008/083.0
firmado entre a CÂMARA DOS DEPUTADOS e o Tribunal de Con-
tas da União - TCU. OBJETO: Promover o intercâmbio e a co-
operação técnico-científica e cultural, visando ao desenvolvimento
institucional e de recursos humanos. AMPARO LEGAL: Lei nº
8.666, de 21/06/93, e Regulamento dos Procedimentos Licitatórios da
Câmara dos Deputados (Ato da Mesa nº 80/01). VIGÊNCIA:
03.07.08 a 02.07.2012. ÓRGÃO FISCALIZADOR: CEFOR. Pela
CÂMARA: ARLINDO CHINAGLIA - Presidente da Câmara dos
Deputados e SÉRGIO SAMPAIO CONTREIRAS DE ALMEIDA -
Diretor-Geral. Pelo TCU: WALTON ALENCAR RODRIGUES - Pre-
sidente do Tribunal de Contas da União e SÉRGIO FREITAS DE
ALMEIDA - Secretário-Geral de Administração.

D I R E TO R I A - G E R A L
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS

<!ID1257460-0>

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 132/2008

OBJETO: Aquisição de condicionador de ar, válvula de 2 vias com
motor atuador proporcional, termostato ambiente para sistema de ar
condicionado e transformador.
DATA DA ABERTURA: 5/8/2008, às 9h30.

PREGÃO ELETRÔNICO No- 133/2008

OBJETO: Prestação de serviços de levantamento planialtimétrico.
DATA DA ABERTURA: 5/8/2008, às 10h.
EDITAIS: Cópias destes editais poderão ser obtidas na Secretaria da
Comissão, no 14º andar do Edifício Anexo I - fones (61) 3216-4911
e 3216-4921, bem como no endereço eletrônico: www.cama-
r a . g o v. b r.

Brasília-DF, 22 de julho de 2008.
JOSÉ MARTINICHEN FILHO

Presidente da CPL

AVISO DE REVOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 66/2008

OBJETO: Registro de preços para fornecimento de terminais de auto-
atendimento, com garantia de funcionamento.

A Comissão Permanente de Licitação, para os efeitos do
artigo 139 do Regulamento dos Procedimentos Licitatórios da Câmara
dos Deputados, faz público que o senhor Diretor-Geral revogou a
licitação em epígrafe, por interesse público.

Brasília-DF, 22 de julho de 2008.
JOSÉ MARTINICHEN FILHO

Presidente da CPL

SENADO FEDERAL
D I R E TO R I A - G E R A L

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DE CONTRATAÇÕES

<!ID1257755-0>

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 144/2008

Objeto: contratação de empresa especializada em Educação a Dis-
tância - EAD. Abertura: dia 12 (doze) de agosto de 2008 às 09:30h
(nove horas e trinta minutos). Local de realização Anexo I do Senado
Federal, 16º andar - Sala de Reuniões da CPL. Informações: pelo fone
(061) 3311-3036, 3311-3014/3311-2713. Cópia do Edital: (www.se-
nado.gov.br), através dos links licitações e contratos, Aviso de Li-
citações - Senado ou no guichê da CPL, 16º andar do Edifício Anexo
I, mediante a apresentação do recibo de depósito no Banco do Brasil,
Através de Guia de Recolhimento da União - GRU, fornecida pela
CPL do Senado, Código de recolhimento 28830-6 e Código da Uni-
dade Favorecida 02005400001, no valor de R$ 10,00 (dez reais), em
nome do Fundo Especial do Senado.

<!ID1257756-0>

PREGÃO Nº 145/2008

Objeto: aquisição de cabos, luvas e terminais de compressão. Aber-
tura: dia 13 (treze) de agosto de 2008 às 09:30h (nove horas e trinta
minutos). Local de realização Anexo I do Senado Federal, 16º andar
- Sala de Reuniões da CPL. Informações: pelo fone (061) 3311-3036,
3311-3014/3311-2713. Cópia do Edital: (www.senado.gov.br), através
dos links licitações e contratos, Aviso de Licitações - Senado ou no
guichê da CPL, 16º andar do Edifício Anexo I, mediante a apre-
sentação do recibo de depósito no Banco do Brasil, Através de Guia
de Recolhimento da União - GRU, fornecida pela CPL do Senado,
Código de recolhimento 28830-6 e Código da Unidade Favorecida
02005400001, no valor de R$ 10,00 (dez reais), em nome do Fundo
Especial do Senado.
<!ID1257757-0>

PREGÃO Nº 146/2008

Objeto: aquisição de material elétrico. Abertura: dia 14 (quatorze) de
agosto de 2008 às 09:30h (nove horas e trinta minutos). Local de
realização Anexo I do Senado Federal, 16º andar - Sala de Reuniões
da CPL. Informações: pelo fone (061) 3311-3036, 3311-3014/3311-
2713. Cópia do Edital: (www.senado.gov.br), através dos links li-
citações e contratos, Aviso de Licitações - Senado ou no guichê da
CPL, 16º andar do Edifício Anexo I, mediante a apresentação do
recibo de depósito no Banco do Brasil, Através de Guia de Re-
colhimento da União - GRU, fornecida pela CPL do Senado, Código
de recolhimento 28830-6 e Código da Unidade Favorecida
02005400001, no valor de R$ 10,00 (dez reais), em nome do Fundo
Especial do Senado.
<!ID1257758-0>

PREGÃO Nº 147/2008

Objeto: aquisição de papel para reprografia A4. Abertura: dia 19
(dezenove) de agosto de 2008 às 09:30h (nove horas e trinta mi-
nutos). Local de realização Anexo I do Senado Federal, 16º andar -
Sala de Reuniões da CPL. Informações: pelo fone (061) 3311-3036,
3311-3014/3311-2713. Cópia do Edital: (www.senado.gov.br), através
dos links licitações e contratos, Aviso de Licitações - Senado ou no
guichê da CPL, 16º andar do Edifício Anexo I, mediante a apre-
sentação do recibo de depósito no Banco do Brasil, Através de Guia
de Recolhimento da União - GRU, fornecida pela CPL do Senado,
Código de recolhimento 28830-6 e Código da Unidade Favorecida
02005400001, no valor de R$ 10,00 (dez reais), em nome do Fundo
Especial do Senado.

JOSÉ AUSNEMBURGO DOS S. S. MACHADO
Pregoeiro

Poder Judiciário
.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
S E C R E TA R I A

<!ID1257798-0>

EXTRATOS DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Nº processo: 332123. Objeto: participação de servidor do STF no
evento "Curso Marc 21 - Formato Bibliográfico".Contratada: Pon-
tifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RIO). Fun-
damento Legal: Art. 25, inciso II c/c o inciso VI do art. 13 da Lei nº
8.666/93. Declaração de Inexigibilidade: em 21/07/2008, por Edmil-
son Palma Lima, Secretário de Administração e Finanças Substituto.
Ratificação: em 21/07/2008, por Alcides Diniz Silva, Diretor-Geral.

Nº processo: 332335. Objeto: participação de servidor do STF no
evento "Seminário: Avaliação e Gestão de Desempenho de Servidores
Públicos". Contratada: Sala XXI Eventos Ltda.Fundamento Legal:
Art. 25, inciso II c/c o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/93.
Declaração de Inexigibilidade: em 21/07/2008, por Edmilson Palma
Lima, Secretário de Administração e Finanças Substituto. Ratificação:
em 22/07/2008, por Alcides Diniz Silva, Diretor-Geral.
<!ID1259593-0>

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

3º Termo Aditivo ao Termo de Compromisso nº 05/05 celebrado entre
o STF e o Banco Citibank S/A. (Processo 323.879). Objeto: pror-
rogação de vigência. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93. Assinatura:
22/07/08. Vigência: 30/12/08. Assinam: Pelo STF, Sr. Alcides Diniz
da Silva - Diretor Geral; pelo Banco, Sr. Almerindo Augusto Batista
Torres e a Sra. Deina Luiza Souza Santana.
<!ID1259594-0>

3º Termo Aditivo ao Contrato nº 19/07 celebrado entre o STF e a
Fundação Padre Anchieta - Centro Paulista de Rádio e Televisão
Educativas. (Processo 327.619). Objeto: Tornar sem efeito a previsão
no contrato para ressarcimento da CPMF; Remanejar R$ 120.000,00
do saldo do serviço constante da alínea "b.2" do item "b" da Cláusula
Sexta, para o saldo da alínea "b.10" da mesma cláusula e item e
suprimir 7 postos de trabalho de Operação de áudio, sonoplastia e
mixagem. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93. Assinatura e vigência:
22/07/08. Assinam: Pelo STF, Sr. Alcides Diniz da Silva - Diretor
Geral; pela contratada, Sr. Paulo Sérgio Markun.
<!ID1259595-0>

3º Termo Aditivo ao Contrato nº 08/07 celebrado entre o STF e a
empresa Vivo S/A. (Processo 326.281). Objeto: alterar de 60 para 68
a quantidade de aparelhos prevista na Cláusula Primeira do Contrato;
acrescer em 25% a quantidade mensal estimada de minutos do STF e
dar nova redação à alínea "k" da Cláusula Quarta do Contrato. Fun-
damento Legal: Lei nº 8.666/93. Assinatura e vigência: 22/07/08.
Assinam: Pelo STF, Sr. Alcides Diniz da Silva - Diretor Geral; pela
contratada, Sra. Patrícia Carneiro Gomes e o Sr. Marcelo Tanner
Perez de Medeiros.
<!ID1259596-0>

4º Termo Aditivo ao Contrato nº 84/07 celebrado entre o STF e a
empresa Capital Empresa de Serviços Gerais Ltda. (Processo
329.066). Objeto: Acrescer 7 profissionais ao posto de trabalho de
Operador de áudio e Datashow; prorrogação de vigência e atualizar o
total de horas anuais a serem trabalhadas no novo período de vi-
gência. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93. Assinatura: 22/07/08.
Vigência: 14/11/08. Assinam: Pelo STF, Sr. Alcides Diniz da Silva -
Diretor Geral; pela contratada, Sr. Wilson Lemos de Sousa.

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
S E C R E TA R I A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
<!ID1259303-0>

AVISO DE ALTERAÇÃO
LICITAÇÃO TSE Nº 65/2008 - PREGÃO ELETRÔNICO

Comunico que o edital que disciplina a licitação em epígrafe
foi alterado. O adendo nº 1 encontra-se disponível. Abertura:
05.08.2008 - 11h30, fone 3316-3300. Adendo no site www.com-
p r a s n e t . g o v. b r.

Brasília, 22 julho de 2008.
CHRISTINA DA CRUZ SILVA

Pregoeira
<!ID1258896-0>

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 69/2008
PREGÃO PRESENCIAL

OBJETO: Prestação de serviços de Sistemas Móveis de Transmissão
de Voz e Dados Via Satélite - SMSat, compatíveis com telefonia
celular digital utilizada em centros urbanos, para prover a comu-
nicação de voz e dados entre locais de votação e TREs durante as
Eleições 2008, com ênfase nas localidades sem infra-estrutura ade-
quada para transmissão de voz e dados via linha telefônica con-
vencional, incluindo treinamento e suporte técnico. Abertura:
05.08.2008 às 11 horas. Informações: fone 3316-3300. Edital:
w w w. t s e . g o v. b r.

Brasília, 22 de julho de 2008
CHRISTINA DA CRUZ SILVA

Pregoeira

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
<!ID1259134-0>

EXTRATOS DE NOTAS DE EMPENHO

Nota de Empenho Ordinário TSE n.º 2008NE001527, emitida em
18/07/2008. CONTRATADA: SC & M Comercial de Materiais de
Escritório. OBJETO: aquisição de 1.500 cartões em pvc, para im-
pressora Datacard Select Image. FUNDAMENTO LEGAL: Leis n.º
8.666/93 e 10.520/2002. VALOR: R$ 730,00 (setecentos e trinta
reais). RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Elemento: 33.90.30 Pro-
grama: 02.122.0570.2272.0001. PA: nº 1449/2008.
<!ID1259135-0>

Nota de Empenho Ordinário TSE n.º 2008NE001528, emitida em
18/07/2008. CONTRATADA: Venture Indústria Comércio de Rótulos
e Etiquetas Ltda. OBJETO: aquisição de 20 unidades de fita de
impressão colorida. FUNDAMENTO LEGAL: Leis n.º 8.666/93 e
10.520/2002. VALOR: R$ 2.410,00 (dois mil, quatrocentos e dez
reais). RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Elemento: 33.90.30 Pro-
grama: 02.122.0570.2272.0001. PA: nº 1449/2008.

adelinops
Retângulo
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

Processo n° 106.102/08

Acordo n° 2008/083.2

TCO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Processo TCU n° 003.724/2012-3

SEGUNDO ADITIVO AO ACORDO DE

COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE
SI CELEBRAM A CÂMARA DOS
DEPUTADOS E O TRIBUNAL DE

CONTAS DA UNIÃO, COM O OBJETIVO
DE PROMOVER O INTERCÂMBIO E A
COOPERAÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA E
CULTURAL, VISANDO AO
DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

E DE RECURSOS HUMANOS.

Ao dia Io do mês de julho de dois mil e dezesseis, a CÂMARA DOS
DEPUTADOS, por meio do CENTRO DE FORMAÇÃO, TREINAMENTO E
APERFEIÇOAMENTO, situada na Praça dos Três Poderes, nesta Capital,
inscrita no CNPJ sob o n° 00.530.352/0001-59, daqui por diante denominada
CÂMARA/CEFOR e neste ato representada por seuPresidente em exercício, o
Deputado WALDIR MARANHÃO, e por seu Diretor-Geral, o senhor
ROMULO DE SOUSA MESQUITA, e o TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO, por meio do INSTITUTO SERZEDELLO CÔRREA, doravante
denominado TCU/ISC, com sede no SAFS, Quadra 4, Lote 1, Brasília - DF,
inscrita no CNPJ sob o n° 00.414.607/0001-18, neste ato representado por seu
Presidente, o Ministro AROLDO CEDRAZ DE OLIVEIRA, e por seu
Secretário-Geral da Presidência, o senhor EDUARDO MONTEIRO DE
REZENDE, perante as testemunhas que este subscrevem, acordam em celebrar o
presente Acordo, sujeitando-se os partícipes, no que couber, aos dispositivos da
Lei n° 8.666, de 21/6/1993, e posteriores alterações, daqui por diante
denominada simplesmente LEI, e do Regulamento dos Procedimentos
Licitatórios da Câmara dos Deputados, aprovado pelo Ato da Mesa n° 80, de
7/6/01, publicado no D.O.U. de 5/7/01, doravante denominado simplesmente
REGULAMENTO, observadas as cláusulas e condições seguintes.

Este Aditivo decorre da necessidade de prorrogação da\vigência do
Acordo pelo período de 48 (quarenta e oito) meses, a partir de 3/7/1(

O Acordo ora aditado, com sua
ratifica a Cláusula Sexta - Da Vigênci
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CÂMARA DOS DEPUTAOOS

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
O presente Acordo terá a vigência de 48 (quarenta e oito) meses,

contados a partir de 3/7/16, podendo ser alterado ou prorrogado, mediante
Termo Aditivo, a critério dos partícipes.

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições vigentes que não
tenham sido expressamente modificadas por este Aditivo.

E por estarem assim de acordo, os partícipes firmam o presente
instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, com 2
(duas) folhas cadauma, na presença das testemunhas abaixo indicadas.

Brasília, Io de julho de 2016.

Pela CÂMARA:

Romule"dè Soihsa Mesquita
Diretor-Geral

Pelo TCU:

Aroldo Cedraz de Oliveira

-Presidente/ao Tribunal de Contas da

União,

Eduardo Monteiro de Rezende

Secretário-Geral da Presidência

Testemunhas: 1) ^fifoAa,£W rtl^.a^d p.qOlfofiJ
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eventuais futuras aquisições de carimbos e prestação de serviços de
chaveiro, para suprir as necessidades do MPT/MS, tendo sido ad-
judicado o respectivo objeto à empresa Sobral Chaves e Carimbos
LTDA - ME, CNPJ 01.088.055/0001-68, pelos valores totais de R$
27.665,00, referente ao Lote 1, e de R$ 6.350,00, referente ao Lote 2,
pelo critério de menor preço.

CLAIRE SOARES DE OLIVEIRA BORDINI
Pregoeira

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
D I R E TO R I A - G E R A L

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato nº 28/2016-MPM. Contratante: Ministério Público
Militar. Processo nº: 08160.002849/2016-62. Contratada: BETA
BRASIL SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA.
CNPJ: 09.540.692/0001-35. Objeto: Contratação de empresa para
prestação de serviços de conservação e limpeza nas dependências da
Procuradoria de Justiça Militar em Recife/PE. Modalidade de Li-
citação: Pregão Eletrônico nº 22/2016-MPM. Elemento de Despesa:
nº 33.90.37. Nota de Empenho: nº 2016NE001074, em 5/8/2016.
Valor mensal estimado: R$ 6.071,54. Valor anual estimado: R$
72.858,40. Vigência: 8/8/2016 a 7/8/2017. Data de assinatura:
8/8/2016. Assinam: Francisco Lopes Neto, Diretor-Geral, pelo MPM
e MASSUELLO DA SILVA QUARESMA, pela contratada.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo: 08160.013125/2016-44. Contratante: Ministério Público
Militar. Contratada: MASTER VIGILÂNCIA ESPECIALIZADA SS
LTDA. CNPJ: 77.998.912/0001-29. Objeto: Contratação de empresa
especializada para a prestação de serviços de vigilância armada nas
dependências da Procuradoria de Justiça Militar em Curitiba/PR, re-
manescente do Contrato nº 69/2012-MPM. Valor mensal: R$
21.900,66. Valor global: R$ 62.781,89. Vigência: 25/8/2016 a
20/11/2016. Fundamento Legal: art. 24, inciso XI, da Lei nº
8.666/1993. Ato de Dispensa: por Gutemberg Martins dos Santos,
Diretor do Departamento de Administração do MPM. Ratificação: por
Francisco Lopes Neto, Diretor-Geral do MPM.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo: 08160.015602/2016 Contratantes: Ministério Público Mi-
litar e Instituto Brasileiro de Ciências Criminais. Objeto: Prestação de
serviços de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. Valor total: R$
2.790,00. Fundamento Legal: Art. 25, inciso II, c/c o artigo 13, inciso
VI da Lei nº 8.666/93. Ato de inexigibilidade: por Eliomar Vieira das
Neves, Diretor do Departamento de Gestão de Pessoas. Ratificação
por Francisco Lopes Neto, Diretor-Geral do MPM.

AVISOS DE PENALIDADES

Processo: 08160.012116/2016-36.
O Ministério Público Militar informa que, decorrido o prazo

de defesa prévia, foi aplicada à empresa ASE Vigilância Ltda ME,
CNPJ/MF nº 10.565.495/0001-50, a penalidade de suspensão tem-
porária de participação em licitação e impedimento de contratar com
o MPM, pelo prazo de um ano, a contar de 25 de agosto de 2016 a
24 de agosto de 2017 e rescisão unilateral do Contrato nº 69/2012-
MPM, a contar de 25 de agosto de 2016. Fundamento Legal: Sus-
pensão: inciso III do artigo 87 da Lei 8.666/93. Rescisão: inciso I do
artigo 79 da Lei 8.666/93. Os autos encontram-se com vista fran-
queada, conforme determina a legislação em vigor.

FRANCISCO LOPES NETO
Diretor-Geral

O Ministério Público Militar informa que foi aplicada a
penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, pelo
período de 1 (um) ano - a contar de 22/08/2016 a 21/08/2017, à em
presa GB + CONSULTORIA E SERVIÇOS EIRELI-EPP, CNPJ Nº
17.298.685/0001-05, nos termos do Art. 7º da Lei 10.520/05. Pro-
cesso Administrativo de Penalidade nº 08160.025301/2015-18.

CARLOS ALBERTO DE SOUSA LIMA
Coordenador de Licitações

PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR

EXTRATO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Espécie: Termo de Cooperação Técnica nº 08/2016. Partes: Ministério
Público Militar, CNPJ 29.989.715/0004-55, e Ministério Público no
estado da Paraíba, CNPJ: 09.284.001/0001-80. Objeto: Cooperação
técnica para realização de manutenções corretivas e evolutivas em
conjunto, bem como a cessão de licença de sistema, dos sistemas MP
Virtual, Diário Oficial Eletrônico e Gestão de Pessoas. Vigência:
1º/8/2016 a 31/7/2017. Data de assinatura: 1º/8/2016. Assinam: Jaime
de Cassio Miranda, Procurador-Geral de Justiça Militar, pelo MPM, e
Bertrand de Araújo Asfóra, Procurador-Geral de Justiça do estado da
Paraíba, pelo MPPB.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

RESULTADOS DE JULGAMENTOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2016

Tornamos público o resultado do julgamento das propostas
apresentadas na licitação em epígrafe. Empresas vencedoras com os
seguintes valores totais: Global Comércio Atacadista de Artigos de
Papelaria EIRELI - ME (Itens 1 - R$219,80; 3 - R$49,80 e 9-
R$110,00); Ricarl Distribuidora EIRELI - ME (Item 2 - R$384,00);
Oliveira & Santos Comércio de Papéis Ltda. - ME (Itens 4 -
R$768,00; 14 - R$619,80 e 15- R$1.355,40); Goiasmaster Comercial
Ltda. - ME (Item 5 - R$5.850,00); Papelaria B H Ltda. - ME (Item 6-
R$760,00); Texpel Comercio de Material de Expediente e Serviços

EIRELI - EPP (Itens 7 - R$450,00; 8 - R$44,00; 12 - R$294,00; 13
- R$294,00 e 18- R$105,00); Liciticom Distribuidora de Papelaria -
EIRELI - ME (Itens 10 - R$3.060,00 e 11- R$1.700,00) e Manoel
Cassio de Souza Guedes - ME (Item 17- R$860,00). Os itens 16 e 19
foram cancelados.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2016

Tornamos público o resultado do julgamento das propostas
apresentadas na licitação em epígrafe. Empresas vencedoras com os
seguintes valores unitários: Fino Sabor Indústria e Comércio Ltda. -
EPP (Item 1 - R$4,80) e CDV Comercial Ltda. - EPP (Item 2 -
R$10,50).

ROSSANA PERES TORRES
Pregoeira

Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE a Prefeitura Mu-
nicipal de Timbiras/MA, para a execução do Programa Brasil Al-
fabetização e Educação de Jovens e Adultos-BRALF, assim como
pelo descumprimento do prazo originalmente previsto nesta prestação
de contas; A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a)
julgamento pela irregularidade das contas do responsável, com a
condenação ao pagamento do débito atualizado e acrescido de juros
de mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido
dos juros de mora até 21/7/2016: R$ 267.218,32; b) imputação de
multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregu-
laridade das contas anuais do responsável ora citado, caso figure do
rol de responsáveis de processo de contas anuais (art. 15, Lei
8.443/1992), d) inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou
função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por pe-
ríodo de cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e e) declaração
de inidoneidade do licitante fraudador para participar, por até cinco
anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei
8.443/1992). A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e
do demonstrativo de débito pode ser feita por meio do Portal TCU
(www.tcu.gov.br> aba cidadão> serviços e consultas> Emissão de
GRU). A informação prestada deverá ser classificada quanto ao grau
de confidencialidade, nos termos do art. 14 da Resolução-TCU
254/2013, caso contrário será tratada como pública para o Tribunal.
Informações detalhadas acerca do processo, da irregularidade acima
indicada, do valor histórico do débito com a respectiva data de ocor-
rência e do cofre credor podem ser obtidas junto à Secex- MA ou em
qualquer outra Secretaria de Controle Externo do Tribunal. Infor-
mações detalhadas acerca do processo, dos valores históricos do dé-
bito com as respectivas datas de ocorrência e dos cofres credores
podem ser obtidas junto à SECEX-MA, localizada à Avenida Senador
Vitorino Freire, 48 - Areinha - São Luís/MA, CEP 65030-015 -
Telefones (98)3232-9970/9500, correio eletrônico: secex-
m a @ t c u . g o v. b r , ou em qualquer outra Secretaria de Controle Externo
do Tribunal.

LÚCIO AURÉLIO BARROS AGUIAR
Diretor

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO
EM PERNAMBUCO

EDITAL No- 33, DE 15 DE AGOSTO DE 2016

TC 024.846/2014-7- Em razão do disposto no art. 22, III, da
Lei 8.443/1992, fica CITADO o Sr. Paulo Roberto de Santana (CPF:
126.762.254-72), para, no prazo de quinze dias, a contar da data desta
publicação, apresentar alegações de defesa quanto à ocorrência des-
crita a seguir e/ou recolher aos cofres da entidade credora, os valores
históricos atualizados monetariamente desde as respectivas datas de
ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992),
abatendo-se a quantia de R$ 84.323,65, eventualmente ressarcida, na
forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente
até 15/8/2016: R$ 252.956,33.

O débito decorre da não comprovação da boa e regular
aplicação dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de Assis-
tência Social (FNAS) para a Prefeitura Municipal de Camaragibe/PE
por meio do Termo de Convênio 221/MDS/2004.

Condutas: não comprovar os pagamentos e as transferências
financeiras efetuados com recursos federais do convênio, descum-
prindo-se os arts. 62 e 63 da Lei 4.320/1964, o art. 93 do Decreto Lei
200/1967, o art. 66 do Decreto 93.872/1986 e o art. 30 da Instrução
Normativa STN 1/1997.

Os documentos eventualmente apresentados a título de pres-
tação de contas deverão estar de acordo com as exigências legais e
regulamentares, vir acompanhados de argumentos de fato e de direito,
de elementos comprobatórios das despesas e da regular aplicação dos
recursos federais geridos, bem como de justificativa para a omissão
no dever de prestar contas no prazo estabelecido.

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) jul-
gamento pela irregularidade das contas do responsável, com a con-
denação ao pagamento dos débitos atualizados e acrescidos de juros
de mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido
dos juros de mora até 15/8/2016: R$ 484.267,80; b) imputação de
multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregu-
laridade das contas anuais do responsável ora citado, caso figure do
rol de responsáveis de processo de contas anuais (art. 15, Lei
8.443/1992), d) inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou
função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por pe-
ríodo de cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992).

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará
o processo caso o TCU reconheça a boa-fé do responsável, e seja
constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalvas e ex-
pedirá quitação da dívida.

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá pros-
seguimento, caracterizando-se a revelia (art. 12, § 3º, Lei
8.443/1992).

A informação prestada deverá ser classificada quanto ao grau
de confidencialidade, nos termos do art. 14 da Resolução-TCU
254/2013, caso contrário será tratada como pública para o Tribunal.

Informações detalhadas acerca do processo, da irregularidade
acima indicada, dos valores históricos do débito com as respectivas
datas de ocorrência e do cofre credor podem ser obtidas junto à
Secex-SECEX-PE ou em qualquer outra Secretaria de Controle Ex-
terno do Tribunal.

FABIANO DE OLIVEIRA LUNA
Diretor

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

a) Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação Téc-
nica entre a Câmara dos Deputados e o Tribunal de Contas da União
(TCU), com o objetivo de promover o intercâmbio e a cooperação
técnico-científica e cultural, visando ao desenvolvimento institucional
e de recursos humanos.; b) Objeto: Visa à prorrogação do prazo de
vigência do acordo por 48 (quarenta e oito) meses, a partir de
03/07/2016.; c) Fundamento Legal: Lei nº 8.666/1993 e do Decreto
6.170/2007; d) Signatários: pelo TCU, o Ministro Presidente, Aroldo
Cedraz de Oliveira, e pela Câmara dos Deputados, o Presidente em
exercício, Deputado Waldir Maranhão.

a) Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação Técnica
e Assistência Mútua celebrado entre o Tribunal de Contas da União
(TCU) e o Ministério Público Federal (MPF); b) Objeto: Visa à pror-
rogação do prazo de vigência do mencionado acordo por 12 (doze)
meses, a contar de 10/8/2016.; c) Fundamento Legal: Lei nº
8.666/1993 e do Decreto 6.170/2007; d) Signatários: pelo TCU, o Mi-
nistro Presidente, Aroldo Cedraz de Oliveira, e pelo MPF, o Procu-
rador-Geral da República, Doutor Rodrigo Janot Monteiro De Barros.

AVISO DE ALTERAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 65/2016

Comunicamos que o edital da licitação supracitada, publi-
cada no D.O.U de 09/08/2016 foi alterado. Objeto: Aquisição de 02
(dois) cofres para proteção e guarda de mídias de backup LTO, CD e
outras. Total de Itens Licitados: 00001 Novo Edital: 22/08/2016 das
08h00 às 12h00 e d13h00 às 17h59. Endereço: Setor de Adminis-
tracao Federal Sul; Lote 1, Anexo I, Sala 103 Asa Sul - BRASILIA
- DF. Entrega das Propostas: a partir de 22/08/2016 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 01/09/2016, às
14h00 no site www.comprasnet.gov.br.

LEONARDO ANTHONY COSTA DE ARAUJO
BEZERRA SOARES

Pregoeiro

(SIDEC - 19/08/2016) 030001-00001-2016NE000001

SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE EXTERNO

DA ÁREA SOCIAL E DA REGIÃO NORDESTE
SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO

NO MARANHÃO

EDITAL No- 82, DE 21 DE JULHO DE 2016

TC 021.791/2014-7- Em razão do disposto no art. 22, III, da
Lei 8.443/1992, fica C I TA D A a Sra. Dirce Maria Coelho Xavier
Araújo, CPF: 232.182.153-15, para, no prazo de quinze dias, a contar
da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à
ocorrência descrita a seguir e/ou recolher aos cofres da Fundação
Nacional de Saúde- Funasa, os valores históricos atualizados mo-
netariamente desde as respectivas datas de ocorrência até o efetivo
recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total
atualizado monetariamente até 21/7/2016: R$ 192.320,28; solidaria-
mente com o responsável. O débito decorre da seguinte irregula-
ridade: a) omissão no dever de prestar contas e não comprovação da
boa regular aplicação dos recursos públicos repassados peoa Fundo

Tribunal de Contas da União
.


